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      PREFÁCIO

    


    


    Às vésperas dos 200 anos da Independência, o pensador liberal e meu caro amigo Lucas Berlanza presenteia o público com uma revisão didática e criativa dos sentimentos, ideias e ações dos personagens que encabeçaram o grande ato. Se a alguns é suficiente observar como espectadores passivos as celebrações e as discussões sociais, históricas e políticas, a outros, é imperioso pensar, falar e agir diante de todos, ofertando aos interessados o resultado de seu labor intelectual. E nada mais justo do que homenagear a efeméride mor da pátria com uma reflexão a respeito do seu significado partindo daqueles que a tornaram possível.


    Lucas não fala só para especialistas, dirige-se antes a todo leitor interessado em entender o momento que fez do Brasil português o Brasil brasileiro. Se os estudos históricos sobre a Independência são inúmeros, e múltiplas as abordagens, na memória coletiva ficam registradas apenas superficialmente parte daquilo que se ouviu na escola, parte daquilo que se entendeu dos monumentos e das obras de arte, e hoje, parte daquilo que se viu passar pelos murais das redes sociais. A um intelectual público preocupado com o sentido da nacionalidade não cabe resolver todos os enigmas, mas explicar a imagem do grande quebra-cabeças da identidade pátria, e encaixar suas peças.


    A mensagem de Lucas se concentra nas pessoas que se destacaram no 7 de setembro de 1822, bem como nas que o tornaram possível, e nas que o fizeram perdurar. Em vez de adotar o discurso nacionalista repleto de paisagens, árvores e pássaros nativos, ou de padecer do vício no abstrato, que amolda tudo a teorias que, quando já não podem explicar o mundo, forçam-no com a imaginação para que continue a parecer explicável, Berlanza segue o exemplo norte-americano de explicar a Independência pelos dilemas, ideias e dramas de uns quantos homens e mulheres cujas vidas significam tanto para a existência do país que só de contá-las tudo se ilumina.


    A introdução familiariza o leitor com as interpretações do Brasil que, se não remontam ao mito das três raças de von Martius, com ele dialogam; que resgatam conceitos do nascente liberalismo francês de Benjamin Constant; que reflete sobre a maneira de aprender livre e proveitosamente com os outros povos, à moda Visconde do Uruguai... Além disso, expõe o critério de seleção das personalidades, um engenhoso transporte de conceitos norte-americanos: reúne quem agiu para a separação de Brasil e Portugal quando o conflito se fez inevitável, e quem lhe deu as primeiras estruturas mais ou menos firmes. Parece uma regra vaga, mas é funcional: precisamos considerar aqueles que efetivamente agiram, aqueles que sonharam e aqueles que guerrearam.


    Um dos méritos da abordagem de Berlanza é a lucidez com que encara as comparações com a experiência americana: não as evita, mas fica longe das facilidades que falseiam e confundem. Não procura comparar documentos com documentos, como seria o caso de pôr lado a lado a Declaração de Independência de Thomas Jefferson e as de Bonifácio e Ledo; a Constituição da República dos Estados Unidos da América, de 1787, com a Constituição do Império do Brasil, de 1824. Não tiveram a mesma influência, o mesmo impacto, o mesmo significado. O Brasil era constituído majoritariamente por analfabetos, os EUA, por alfabetizados. Se pesquisas recentes nos mostram que os brasileiros iletrados exerciam a cidadania ouvindo e fazendo discursos, apoiando e protestando, por meio de panfletos e muros lidos em voz alta e discutidos em praças e tabernas, é compreensível que qualquer texto escrito tenha enfrentado certa dificuldade em virar símbolo. Aqui, o símbolo querido e respeitado por todos era a Coroa. A permanência do Imperador era mais importante do que firmar acordos por escrito entre as províncias.


    O panteão dos fundadores pode e deve continuar a ser discutido, como sempre fazem os americanos, indecisos sobre o lugar que devem ocupar um Thomas Paine e uma Abigail Adams, e se redescobrindo pela lembrança dos esforços e desvelos de um Alexander Hamilton. Berlanza acerta na recuperação do tema, driblando grandes dificuldades. Não se pode ignorar jamais o Patriarca e o Imperador, é verdade, mas a compreensão ganha formidavelmente com o acréscimo do Conservador (Cairu), do Revolucionário (Ledo), da Imperatriz (Leopoldina) e da Guerreira (Maria Quitéria). Estão aí abrangidos, cronologicamente, a elevação a Reino, o rompimento político e o esforço bélico.


    Os nomes que ficaram de fora ou não se encaixam no recorte cronológico escolhido, ou não deixaram obra duradoura, mas a maioria foi lembrada em algum momento – são mencionados, só não ganharam capítulos para chamar de seus. E por falar em capítulos, a organização interna de cada um favorece o entendimento e a retenção das histórias: o começo evidencia a importância da figura, no meio é feita uma minibiografia, e, ao fim, são esmiuçadas as ideias mais complexas e os fatos mais controversos. O estilo pessoal não chega a ser informal; se dá vida e cor às narrativas com menções a enredos de escolas de samba, demonstra seriedade e rigor ao citar longamente documentos primários.


    Dizer mais seria expor o que cabe ao autor revelar. Deixo cá registrados meus votos de que o livro atinja todo o seu potencial, que é cair no gosto do povo, reacender discussões polêmicas mas necessárias, e contribuir para que o Bicentenário da Independência seja motivo de reflexões inspiradas. São atos assim que plantam nos corações um patriotismo salutar, que nem exalta ao angélico nem diminui por inveja o nome daqueles que, com todos os seus defeitos, deram sangue, fortuna e lágrimas para que fôssemos mais felizes do que eles foram.


    

      Rafael Nogueira

    


    

      Presidente da Fundação Biblioteca Nacional. Professor de filosofia, história e teoria política.

    




    


    

      INTRODUÇÃO

    


    


    Já se vão pouco mais de cinco séculos desde que a aventura lusitana pelos misteriosos mares conduziu ao encontro das etnias fundantes desta sociedade complexa e plural, no seio dos trópicos. Daí até que este amálgama jovem de cores e gente, rebento de uma era de desbravadores e grandes descobertas, se reconhecesse pelo próprio nome e se compreendesse como uma entidade autônoma, formalmente separada daquelas que lhe deram origem, deu-se longo período de gestação.


    Será que esse período se completou? Será que nos entendemos de forma plena com nossa própria identidade? Quando estampamos o verde, o azul e o amarelo em nossas camisas, levantamos bandeiras, fazemos ressoarem cornetas nas partidas de Copa do Mundo, bradamos palavras de ordem, inflamos o peito, ou, pior e ao contrário, nos acuamos de vergonha, tendo em mente, para tudo isso, uma palavra – “Brasil” –, o que ela realmente significa para nós? Por outra: é importante que signifique alguma coisa?


    Os regimes já mudaram bastante e, naturalmente, na mesma proporção, os perfis dos governantes temporais. Depois dos cerca de três séculos em que, pertencentes ao concerto da monarquia portuguesa, assistimos a um suceder de capitães donatários e governadores-gerais, tivemos a recepção da outrora distante Corte em nosso seio; depois dela, uma Coroa reluzindo no Rio de Janeiro, a tomar para si uma inédita aventura de soerguimento de instituições e edificação de uma nação independente; em seguida, Repúblicas, sistemas autoritários, estados de sítio, “quarteladas” – o emocionante e inquieto entrechocar, em nosso “berço esplêndido”, das ideologias modernas, dos partidos, das causas e dilemas do século XX. Já se avizinha o marco de duzentos anos em que misérias, contradições, esforços, vidas de todos os matizes e aspirações, confluíram para produzir uma epopeia convulsionada e marcada por indagações, mas entre elas permanece, sem cessar, talvez a maior, aquela a que há pouco referenciamos: que é Brasil?


    Muitas tentativas de responder a essa pergunta foram feitas. Com um olhar “de fora”, embebido das experiências dramáticas vivenciadas na Europa do tormentoso período das conflagrações mundiais, o escritor vienense Stefan Zweig (1881-1942) foi um dos que ousaram traçar um diagnóstico. Para ele, Brasil era sinônimo de “país do futuro”1. Apesar das limitações, Zweig enxergou nesta imensa terra uma promessa de confraternização e conciliação das diferenças, ao abrigo das hostilidades xenófobas e racistas que manchavam de sangue o Velho Mundo. “Considerando que o nosso velho mundo é, mais do que nunca, governado pela tentativa insana de criar pessoas racialmente puras, como cavalos e cães de corrida, ao longo dos séculos a nação brasileira tem sido construída sobre o princípio de uma miscigenação livre e não filtrada, a equalização completa do preto e branco, marrom e amarelo”, ele se empolgava em apontar.


    O que era uma expressão de alívio e empolgação de Zweig, ao passar a viver em um país em que era um valor e uma constante aquilo que nas nações mais antigas se passou a execrar, transformou-se em deboche entre os próprios brasileiros, que se acostumaram a retomar suas palavras em uma versão menos lisonjeira: o “país do futuro – que nunca chega”. Nossos muitos problemas acabam significando, aos olhos de nossos compatriotas, que estamos inteiramente à deriva, submersos em um caos de desigualdades abissais e oligarquias sem valores nem pudores, perfazendo um paradoxo desalentador, um gigantesco “anão” no panorama mundial.


    Diria Nelson Rodrigues (1912-1980), desta vez um dos mais renomados produtos da nossa gente, que vivemos vitimados por um crônico “complexo de vira-latas”. Disse ele, em 1958, que por esse conceito entendia “a inferioridade em que o brasileiro se coloca, voluntariamente, em face do resto do mundo. Isto em todos os setores e, sobretudo, no futebol”2. Em sua brilhante trajetória como cronista esportivo, teve Nelson o prazer de assistir aos “vira-latas”, justamente no futebol – ao menos nele – se tornando os melhores do mundo.


    Na primeira metade do século XX, durante a emergência internacional dos nacionalismos, infelizmente desaguando em autoritarismos de todas as espécies, recrudesceram as reflexões de nossos ensaístas e sociólogos no interesse de descortinar uma “alma brasileira”, um “recorte” simbólico-narrativo em que pudéssemos nos reconhecer e enxergar algum quê de originalidade em nossos caracteres formadores e em nossas contribuições à humanidade. A música popular se põe a cantar em seus versos o “Brasil brasileiro”, o “mulato inzoneiro”, o “samba que dá bamboleio” e “faz gingar”, a “Terra de Nosso Senhor”, a “terra boa e gostosa da moreninha sestrosa”, do “verde que dá para o mundo admirar”, a “terra de samba e pandeiro”.


    Proliferavam-se canções que, em geral, em que pese a exaltação oferecida à criatividade do sambista e às manifestações populares de uma Cidade Maravilhosa que era, naquele passado não tão distante, a capital, não dispensavam a mesma atenção às esfuziantes quadrilhas nordestinas, às tradicionais festas do boi-bumbá, ao vicejante ritmo sertanejo que provém do vasto mundo rural, às peculiares canções gaúchas em festivais de sabor europeu regados a chimarrão, ao ar sofisticado de metrópole da pujante São Paulo, às celebrações realizadas nas densas matas do Norte... Na vida profunda do povo, portanto, há toda uma pluralidade espontânea e secular por ser devassada, um riquíssimo mosaico que representa, em si mesmo, um patrimônio e um tesouro. Ainda assim, explicar um país pela sua arte, sua melodia e suas festas, tanto quanto explicá-lo ou entendê-lo apenas pelo seu sucesso esportivo, seria uma limitação, incapaz de satisfazer aos espíritos mais acurados, interessados em um autêntico senso de propósitos e referenciais.


    Neste mar de diferenças que se retroalimentam, que interagem e coabitam, é que nossos intelectuais se lançaram à busca de uma chave para organizar as ideias e explicar o mistério brasileiro. Gilberto Freyre (1900-1987), o notável recifense, trouxe à luz sua magnus opus Casa Grande & Senzala. Remontou ao que julgava o patriarcalismo do senhor de engenho, imperante sobre sua mulher, filhos e escravos, como a gênese mais abrangente e estrutural da formação brasileira, “tanto nas suas virtudes como nos seus defeitos”, explicando-se “menos em termos de ‘raça’ e de ‘religião’ do que em termos econômicos, de experiência de cultura e de organização da família, que foi aqui a unidade colonizadora”3. Foi ela, a família, erigindo-se em célula formadora de um complexo social que mesclava catolicismo popular, compadrismo e patriarcalismo polígamo, estabelecendo-se em torno da autoridade do senhor “nas casas grandes”, que fez destas os núcleos “onde melhor se exprimiu o caráter brasileiro, a nossa continuidade social”4.


    Ele dirá que, conquanto a “monocultura latifundiária e escravocrata” tenha produzido muitos efeitos “no sentido de aristocratização, extremando a sociedade brasileira em senhores e escravos, com uma rala e insignificante lambujem de gente livre sanduichada entre os extremos antagônicos”, eles foram em grande parte contrabalançados “pelos efeitos sociais da miscigenação”, com “a índia e a negra-mina”, depois a “mulata, a cabrocha, a quadradona, a oitavona, tornando-se caseiras, concubinas e até esposas legítimas dos senhores brancos” e “os filhos mestiços, legítimos e mesmo ilegítimos, havidos delas pelos senhores brancos”5.


    Cristaliza, em seu ensaio, um dos “mitos” – não lendas fantasiosas ou contos imaginários sobre deuses poderosos e vingativos ou monstros em labirintos mágicos, mas narrativas simbólicas, formalizando em imagens e alegorias uma explicação sobre um povo e sua identidade em comum – mais poderosos do pensamento brasileiro: o “mito das três raças”, o mito da “mistura”. De maneiras diferentes, em formulações diferentes, esta tem sido, de fato, uma constante quando nos debruçamos sobre nossa jovem nação. Produto das sementes plantadas pelas mais diversas origens, em um arranjo histórico-cultural inédito e particular, singularmente variado entre todos na face da Terra, ela não se poderia explicar pela ancianidade de uma tradição própria e unicamente nascida em seu solo, algo de que não dispõe, nem poderia dispor. Toda sua riqueza vem da mescla entre as distintas origens, dos contributos associados e dinamicamente modificados das civilizações e culturas que lhe vêm ofertar o produto do suor e da inventividade de suas proles.


    A despeito dos autores que vieram oferecer aquilo que Wanderley Guilherme dos Santos (1935) chamou de “matriz dicotômica” da realidade brasileira, tais como o marxista Caio Prado Jr. (1907-1990) e o sociólogo Florestan Fernandes (1920-1995); a despeito, portanto, dos reconhecimentos de conflitos, de divisões, de decantações sociais importantes em nosso tecido social, a “mistura” está, de alguma forma, ainda que no mero reconhecimento da objetividade da origem étnica plural, presente nas interpretações do Brasil.


    Estará presente, também, na história social e política, na verificação das matrizes filosóficas que inspiraram a maturação de nossas instituições imperiais. Conforme Antonio Paim (1927), em suas dimensões liberais, elas sofreram o influxo, entre outras, de duas grandes influências: o liberalismo doutrinário francês e a filosofia eclética. Que são essas duas tradições senão permeadas pela ideia da “mistura”, da “mediação”?


    Os doutrinários franceses tinham como precursor notável, na visão de Ubiratan Borges de Macedo, a figura de Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), influente sobre a Constituição de 1824 e o pensamento de nosso primeiro imperador. Liderados por personalidades como François Guizot (1787-1874) e Royer-Collard (1763-1845), o que eles eram senão liberais preocupados com a ordem, ansiosos por pacificar institucionalmente a sociedade posterior à Revolução Francesa, em suas incessantes crises e rupturas, sem o excesso descabido de remontar ao Antigo Regime?


    Como resume Paim, os doutrinários exatamente “deram uma contribuição fundamental no sentido de preservar o espírito da ideia liberal, no século anterior virtualmente circunscrita à Inglaterra, distinguindo-o nitidamente do democratismo difundido pela Revolução Francesa, sem voltar as costas ao sistema representativo”6, concentrando entretanto a soberania nessa representação, tal como desenvolveria no Brasil e em Portugal o teórico Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846), nos interesses e correntes de opinião e não no “povo” como uma ampla e desordenada abstração. Isto é, liberdade, mas ordem e instituições. Representação, mas não anarquia. Mediação. Mistura.


    O fundador da Escola Eclética era um doutrinário, o próprio Royer-Collard. É novamente Paim quem define “a principal corrente de filosofia estruturada no país após a independência” como aquela que, pretendendo-se herdeira de todo o legado nobre do Ocidente, sustenta que as teses prevalecentes em determinados ciclos históricos acumulam qualidades e imperfeições; esse espírito de qualificação das inspirações teóricas através do relacionamento aglutinador entre elas promoveu impacto decisivo em nossa elite monárquica e formadora. Com base nele, o visconde do Uruguai (1807-1866) pontuou, em seu Ensaio sobre o Direito Administrativo, que “para copiar as instituições de um país e aplicá-las a outro, no todo ou em parte, é preciso primeiro conhecer o seu todo e o seu jogo perfeita e completamente”, havendo “muito que estudar e aproveitar” naquilo que construíram e teorizaram outros povos, “por meio de um ecletismo esclarecido”, sem, contudo, copiá-los “servilmente”, sem a acomodação aos imperativos da realidade específica para que se quer transplantá-las.


    À revelia dos seus níveis de sucesso ou insucesso, muitas das principais lideranças do Império tinham por pretensão esse evidente casamento entre as contribuições teóricas estrangeiras mais estimulantes e os limites condicionantes da tessitura social do Brasil. Ecletismo, como insinua a própria palavra, mais uma vez, significando “mistura” e “mediação”.


    Longe de nós o ufanismo, igualmente torto, de asseverar que isso se verifica sempre para o bem. Não há intenção alguma, declaramos desde já, de “dourar pílulas” e criar ilusões de uma lenda idílica ou de um Paraíso perdido. Roberto DaMatta (1936) verá em nossa cultura um casamento, uma intermediação, também, de elementos clânicos, aristocráticos, “familiares”, “tribais”, e elementos modernos, em um arranjo de difusa assimilação. Se isso pode apontar, por uma perspectiva positiva, a pluralidade de horizontes simbólicos que nos circundam como uma das explicações para a dificuldade de imposição absoluta de totalitarismos e ideias-força supremas sobre toda a sociedade brasileira, por outro lado ensejaria o desenvolvimento de uma cultura extremamente “relacional”, em que se buscam sempre o meio e a negociação de tudo, gerando, “no mundo econômico”, uma “economia altamente estatizada”, mas com uma iniciativa privada “ainda importante”, e na religião, por exemplo, um grande incentivo aos sincretismos e heterodoxias. “Moderna e tradicional”, a sociedade brasileira teria combinado “o indivíduo e a pessoa, a família e a classe social, a religião e as formas econômicas mais modernas”, originando “espaços internos muito bem divididos e que, por isso mesmo, não permitem qualquer código hegemônico ou dominante”7.


    Essa cultura “relacional” se traduziria negativamente no “jeitinho brasileiro”, bem como no abuso de autoridade. Nela, DaMatta rastreará a origem do “você sabe com quem está falando?” e do apelo a características comuns (torcer pelo mesmo time, partilhar amizades) para burlar regras e determinações. “O dilema brasileiro”, ele diz, está “numa trágica oscilação entre um esqueleto nacional feito de leis universais cujo sujeito era o indivíduo e situações onde cada qual se salvava e se despachava como podia, utilizando para isso o seu sistema de relações pessoais”, opondo-se “o indivíduo”, “sujeito das leis universais que modernizam a sociedade”, à “pessoa”, “sujeito das relações sociais”8, restando a “malandragem” e o “jeitinho” como caminhos do meio para fazer com que, na prática, os dois cheguem a um duvidoso acordo.


    Na mesma toada se pronunciará Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), no emblemático Raízes do Brasil. Tal como Gilberto Freyre enaltece a casa-grande como berço predominante da nossa personalidade geral, Buarque ressaltará a longa elaboração do Brasil no meio rural, donde proviria um “espírito de facção” na política e na vida pública, inspirado pela autoridade inconteste do proprietário de terras e, privando-se o senhor da lavra braçal, também o apreço reinante por “qualidades de imaginação e ‘inteligência’” por oposição às “manifestações do espírito prático ou positivo”9.


    Ele também havia concebido, como DaMatta, o espírito “familístico” e “relacional”, materializando-se no patrimonialismo enraizado, que tornou não-solucionado no país o dilema de não se separarem por aqui o interesse privado e familiar do interesse público, a ser marcado pela impessoalidade que deveria ser a tônica na máquina do Estado.


    É o mesmo que diria Raymundo Faoro (1925-2003), em seu monumental Os Donos do Poder, enxergando no Brasil, em prolongamento a um Portugal que assim se teria consolidado desde pelo menos a longínqua Revolução de Avis, o predomínio de um “estamento burocrático, fundado no sistema patrimonial do capitalismo politicamente orientado”, adquirindo o “conteúdo aristocrático, da nobreza da toga e do título” e praticamente infenso à Revolução Industrial nos moldes britânicos. Buarque também concordaria com Faoro, quando este afirmou que “a pressão da ideologia liberal e democrática não quebrou, nem diluiu, nem desfez o patronato político sobre a nação”10.


    Buarque, entretanto, traria ainda uma originalidade: sua teoria do “homem cordial” como “a contribuição brasileira para a civilização”. Ele via “a lhaneza no trato, a hospitalidade, a generosidade” como características, ao menos à época, “gabadas por estrangeiros que nos visitam”. Isso, a seu ver, era a expressão de “um fundo emotivo extremamente rico e transbordante”, distanciado do mero rigorismo de uma disciplina ritual ou da polidez; seria antes uma consequência “do pavor que ele (o homem cordial brasileiro) sente em viver consigo mesmo, em apoiar-se sobre si próprio em todas as circunstâncias da existência”, preferindo entregar-se a um “viver nos outros”, um intenso desejo de intimidade, um “desconhecimento de qualquer forma de convívio que não seja ditada por uma ética de fundo emotivo”11.


    Se nossa conformação social se estrutura, tal como já se apontou anteriormente, com importantes decantações sociais, seria, na perspicaz e eloquente interpretação de Buarque, o “horror às distâncias” nada menos que “o traço mais específico do espírito brasileiro”. Uma vez mais, bem se vê, do início ao fim de um breve passeio por interpretações da brasilidade, retorna, sempre ela, a “mistura”, a “mediação”, a força imaginativa da busca pela supressão das fissuras e dos abismos e do encontro das diferenças – seja ao preço de, talvez, indesejáveis paradoxos, seja para o gozo bem-vindo de harmonias e coexistências noutras terras inexistentes.


    Todas essas perquirições e conclusões, com suas qualidades e defeitos, abertas ao juízo crítico, decorreram, a um só tempo, de duas grandes intenções, algumas mais de uma delas que da outra: o desejo da compreensão da própria natureza e, por consequência, da natureza dos próprios problemas e qualidades, com vistas à identificação dos caminhos a serem seguidos para o futuro, de um lado; e de outro, a seleção de elementos simbólicos, de fontes para uma narrativa que sedimente um espírito cívico, uma vinculação, por espírito de pertença, à pátria de nascimento dos brasileiros, a fim de fortalecer-lhes o entusiasmo e o interesse público – segundo outros autores, como Oliveira Viana (1883-1951), escasso, vítima de um “insolidarismo” crônico na cidadania brasileira.


    Este livro pretende, quase decorridos os dois séculos desde que se resolveu decretar que não éramos mais Portugal e deveríamos andar somente com nossas próprias pernas, quem quer ou o que quer que fôssemos, resgatar a memória e as ideias de alguns dos grandes personagens históricos que, nos albores do século XIX, pensaram e projetaram um Brasil, um país, calcado em instituições forjadas sob discursos como os do liberalismo doutrinário e do ecletismo. Pretende demonstrar o que há de inspirador em sua obra, suas reflexões e realizações, seus sentimentos e teorias, travando um árduo combate contra as limitações sociais, realizando um empreendimento delicado de construção de uma pátria emancipada, abraçando as contribuições exógenas – como o país sempre fez e como nenhum autor negaria ser de sua natureza –, mas procurando dar-lhes colorido e sustentação nas concretudes do ambiente doméstico.


    Tal resgate pretende, também, quando mais intensamente nos perguntamos o que virá pelos próximos duzentos anos e o que podemos fazer para que eles sejam mais reluzentes que aqueles que se encerram, convertendo-se em páginas da História, colaborar para a consecução dos dois objetivos de que falamos há pouco. O leitor pode não estar interessado nos dois propósitos no mesmo grau. Pode achar que um dos dois não tem tanto valor assim. Tudo bem; cada um poderá aproveitar este esforço da maneira que lhe parecer mais conveniente; sustentamos, entretanto, a relevância dos dois propósitos.


    Primeiro, o objetivo de cultivar o espírito de patriotismo e de pertença, para aqueles que o valorizam, não deve ser confundido com o interesse fetichista em cultuar o Estado-nação, sem prejuízo, aqui, do respeito que importa votarmos aos símbolos, hinos e emblemas nacionais, como se ele devesse ser uma divindade dos tempos modernos. Não é como se esse Estado-nação devesse estar disposto em um pedestal santificado, figurado em termos absolutos acima das pessoas, da fé ou dos demais corpos intermédios da sociedade e círculos de convivência de cada um, como o valor supremo a reverenciar.


    O que se evoca é, em vez disso, um sentimento, uma forma de materializar nos hábitos e no universo imaginário um laço que, como diz o pensador britânico Roger Scruton (1944-2020), foi o único capaz de abrigar as liberdades ocidentais modernas, constantes do “fundamento da ordem política”, afinal, “nos países baseados em obediência religiosa e não secular, a liberdade de consciência é um ativo escasso e ameaçado”. É simplesmente o cultivo necessário da “identidade histórica” e da “lealdade” que nos “une no corpo político”, em uma “primeira pessoa do plural, um ‘nós’”, indispensável “se os muitos indivíduos existem para ficar juntos, aceitando as opiniões e os desejos dos demais, independentemente das divergências”. Um “nós” que se relaciona e dialoga com as bases culturais e civilizacionais, mas que tem de ser, mantida e fortalecida a sua “liga” pela sensibilidade patriótica, um “nós” nacional, e não religioso-denominacional, étnico ou baseado em fragmentações e decantações sociais12 – especialmente depois que, como diriam autores como Edwar Carr (1892-1982) e Gino Germani (1911-1979), a sociedade moderna assimilou as massas à participação em processos decisórios, em vez de estes se concentrarem nas mãos de uma aristocracia.


    Símbolos e referências, elos de solidariedade patriótica, nada disso importará, porém, se não falar à imaginação moral – empregando-se aqui um conceito que, desta ou daquela maneira, se sustenta em pensadores como Irving Babbitt (1865-1933) e Russell Kirk (1918-1944), sedimentando-se a partir de Edmund Burke (1729-1797), que ainda será mencionado outras vezes no decorrer deste livro – com referências de virtude e orientação para enfrentar os dramas comuns à comunidade pátria, a relação de uns com os outros e as atitudes decisivas frente ao mundo e às crises do tempo. É o que conseguem fazer, por exemplo, sem prejuízo do reconhecimento de suas várias limitações humanas, os fouding fathers americanos – a miríade de estadistas que, vitoriosa a conflagração pela independência dos Estados Unidos, arquitetaram uma nação calcada nesse mesmo casamento entre a ordem e a liberdade, ajustada a suas características peculiares.


    Se temos diferenças e desvantagens em relação a esse país do norte, também tivemos lideranças políticas que, compreendendo que era chegada a hora de dar forma e voz a uma nação autônoma na América portuguesa, procuraram encontrar esse equilíbrio de valores e dar-lhe forma através de instituições adequadas ao temperamento de nossa atmosfera pública – tivemos, em suma, os nossos próprios “pais fundadores”, em muitos aspectos sem nada a dever aos pais de outras pátrias. Nosso elo com a pátria será muito mais qualificado se despirmos essas figuras do véu lamentável da negligência e da indiferença e, sem igualmente julgá-las santos a serem glorificados em vãs hagiografias, ressaltarmos o que fizeram, pensaram e idealizaram de bom, a fim de encontrar nelas a inspiração humana para o entusiasmo com as possibilidades de nosso futuro e a boa lavra do presente requisitada para concretizá-las.


    Humana, sim, porque a lealdade pátria não se faz a matas, bosques ou campos, ainda que sejam belos e nos felicitemos de andar sobre eles. Ela se faz pelo reconhecimento do bom trabalho que a parcela da espécie humana, sobre determinado território, logrou êxito em efetivar.


    Quanto, finalmente, ao segundo propósito, o de encontrar em suas lições e seus esforços práticos e intelectuais por entender a sociedade e projetar uma nação ferramentas úteis ao enfrentamento dos problemas do presente, identificando, é claro, o que têm de similar e em que se afastam, é difícil crer que alguém negue sua importância. Só aqueles que negam completamente o valor da experiência do passado e acreditam que um país é uma tábula rasa sobre a qual possam rascunhar o que bem entendem, como se tudo fosse simples, aritmético, matemático, poderiam fazê-lo. Somente se, de boa-fé, apreciarmos o que pensaram os que deram forma a este conceito “Brasil” e impulsionaram seu desenvolvimento antes de nós, poderemos, compreendendo-nos melhor, em todos os aspectos fundamentais, encontrar os caminhos a seguir. Os pais fundadores não estão sozinhos na lista desses aspectos; sem dúvida, porém, nela se incluem. Nossa modesta contribuição ao esforço que nos deveria ser comum, como brasileiros, é lançar luz sobre eles e, principalmente, sobre o que escreveram e conceberam, bem como as suas próprias referências quando o fizeram.


    

      

        QUEM SÃO OS PAIS FUNDADORES: CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

      


      O conceito de “pais fundadores” ou founding fathers, tal como estabelecido nos Estados Unidos, é bastante simples de ser delineado. A expressão, creditada a Warren G. Harding (1865-1923), senador e vigésimo nono presidente dos EUA, é atribuída a todos os líderes e estadistas que assinaram a Declaração de Independência, em 1776, aos que lutaram na guerra de Independência ou aos que assinaram a Constituição do país, onze anos mais tarde.


    


    Os personagens que marcam presença nessa lista apresentavam suas diferenças internas, seus pontos de vista destoantes e particulares concepções quanto ao que deveria ser o futuro daquela nação. Todos, no entanto, ratificaram um projeto que desmontou os laços de vinculação ao Reino Unido e projetou uma união de estados que se pontuariam pelo império da lei e os direitos individuais dos cidadãos, sob a égide do republicanismo.


    Há diferenças em relação ao caso brasileiro. Com exceção do patriarca da independência e do imperador, não se firmou o conceito de Pais Fundadores no seio da sociedade, ainda mais levando-se em consideração que a República empreendeu seu esforço por obscurecer seus vultos e os louros de suas biografias. De qualquer modo, embora tenhamos tido nossos grandes estadistas, arquitetando projetos de país e definindo um desenho de futuro, não se pode procurar um ou dois documentos de assinaturas em que esses notáveis obreiros estivessem todos inscritos de uma só vez.


    Na sessão do Conselho de Estado, então Conselho dos Procuradores Gerais das Províncias, em que se recomendou o caminho da Independência, estavam alguns dos nomes que entrarão em nossa lista neste livro. Não obstante, o próprio imperador D. Pedro I, então príncipe Pedro de Alcântara (1798-1834), apenas recebeu o comunicado da sessão, enquanto se dirigia ao palco do simbólico momento do Ipiranga – e quem ousaria, a despeito disso, recusar-lhe a centralidade como Pai Fundador?


    A memória histórica brasileira não faria justiça aos seus iniciadores se não os reconhecesse diversos e não enxergasse, na própria trajetória monárquica, de 1824 a 1889, uma obra de construção contínua, que encontrará obreiros de ponta a ponta dispostos a encaminhá-la. Quem desconhecerá, por exemplo, que até D. Pedro II (1825-1889), que teve sua Maioridade reivindicada para garantir a unidade nacional, foi um dos alicerces individuais para sedimentar um Brasil e entregá-lo ao futuro, décadas depois de os soldados de seu pai cortarem os laços lusitanos de suas fardas?


    É claro que um processo histórico como o da consolidação de uma nacionalidade não é um feito milagroso de um instante ou de um conflito. Porém, sem desmerecer aqueles que acertadamente julgam que certas realizações são maiores que o poder dos indivíduos, rejeitamos a crença em que apenas os ditames das relações econômicas ou de forças impessoais abstratas movem o fluxo histórico. A personalidade tem o seu valor. Aqui se trata de realçá-la.


    Se não há uma lista facilitadora contendo todos os nossos Pais Fundadores, unificados em um mesmíssimo instante – ou dois, como se queira – na epopeia inaugural do Estado-nação, importa que adotemos algum critério para elencar os nomes que reunimos nesta limitada lista, sem prejuízo dos valores de tantos outros que optamos por não incluir aqui e sem qualquer caráter de imposição definitiva. Outros autores, em abordagens distintas, fizeram suas próprias listas. A História dos Fundadores do Império do Brasil, de Otávio Tarquínio de Sousa (1889-1959), ou a Coleção Formadores do Brasil, organizada por Jorge Caldeira (1955), são exemplos de trabalhos que apresentaram seus próprios elencos com o propósito similar de identificar as figuras humanas por trás dos projetos que influenciaram a primordial ideia brasileira. Respeitamos sumamente o produto de sua lavra. Julgamos, porém, que o esquema que construímos neste livro tem também a sua razão de ser particular, que importa deixar clara desde já.


    Antes de explicar o motivo de cada personagem ter sido escolhido, temos o dever de justificar certas ausências. Nosso esquema procura demarcar três grandes estágios de assentamento de um Império independente: o processo de emancipação do Brasil à categoria de Reino Unido, simultaneamente à obra de desenvolvimento encabeçada por D. João VI (1767-1826), rei de Portugal, acostumando os nativos a essa nova posição e suas conquistas; os episódios clássicos que levaram ao rompimento com as Cortes lusitanas e a consagração de um projeto de independência vitorioso centrado na Coroa do Rio de Janeiro; e, finalmente, o esforço bélico para consolidar essa vitória e sacramentar, com suor e sangue brasileiros, a derrota das resistências.


    Mais ainda do que apresentar a História, tal como os livros tipicamente dedicados à matéria já o fazem, e escrever biografias objetivas, nosso interesse maior é trazer à tona o que nossos personagens pensaram em sua época, o que os inspirava quando escreviam ou discursavam acerca da obra que realizavam, para que nossos compatriotas de hoje se sintam estimulados a submergir em suas fontes primárias e refletir sobre o alcance de seus projetos e concepções e o quanto de seu espírito poderia servir à contemporaneidade. Haverá grande espaço, portanto, a uma análise livre de seus textos, procurando manter a máxima fidelidade aos seus anseios e proposições, em um projeto de curadoria do labor intelectual que executaram antes e durante suas realizações práticas.


    Nesse escopo, é inegável o valor de figuras como o próprio rei D. João, que possibilitou as condições capazes de, no então futuro próximo, ensejar o desgarrar do gigante filho americano de Portugal, e alguns de seus ministros e outras lideranças da época. Não estava nos planos do rei, no entanto, é evidente, perder o seu reinado; se, em certo sentido, ele é “fundador” de uma empresa profunda de construção sem a qual a ideia de um Brasil orbitando a Coroa de seu filho muito provavelmente não se viabilizaria, por outro seria um contrassenso apontá-lo como um ícone da Independência.


    D. João VI não está em nossa lista, mas será, em quase todos os capítulos, uma presença sentida, experimentada através das bases que proporcionou. Figuras como Hipólito José da Costa (1774-1823), patrono da imprensa brasileira e editor do Correio Braziliense, influente sobre a sedimentação da ideia liberal no país, mas que editava seu jornal a partir de Londres e não residia em nosso Império tropical nos idos de 1822, ou Silvestre Pinheiro Ferreira, reputado por Antonio Paim como o mais importante teórico português do sistema representativo a influenciar a elite monárquica, também aparecem, sobretudo ao começo, em menções laterais.
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